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Resolução da Assembleia da República n.o 68/99

Apreciação parlamentar da participação de Portugal no processo
de construção da União Europeia durante o ano de 1998

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único

1 — Apreciar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 2.o
da Lei n.o 20/94, de 15 de Junho, no quadro da regular
troca de informações e consulta entre a Assembleia da
República e o Governo, previsto no n.o 2 do artigo 1.o
do mesmo diploma.

2 — Reiterar o entendimento já expresso em reso-
luções anteriores de que o relatório do Governo seja
eminentemente político, sublinhando que isso se verifica
na maior parte deste relatório relativo a 1998.

3 — Assinalar a necessidade de os capítulos relativos
às políticas europeias, em sectores produtivos, particu-
larmente aqueles que afectem ou possam afectar par-
ticularmente Portugal, terem também um carácter ana-
lítico e político.

4 — Evidenciar a importância das decisões de 1998
relativas ao euro, que fixaram o elenco dos países fun-
dadores, onde se inclui Portugal, e definiram as taxas
de conversão com carácter irreversível.

5 — Sublinhar a necessidade de adopção de políticas
que assegurem um ritmo mais intenso da convergência
real e que dêem a expressão indispensável ao princípio
da coesão social e económica, objectivos que para um
país com baixo nível de desenvolvimento como Portugal
deverão servir para interpretar o conteúdo e forma de
aplicação dos critérios de convergência nominal.

6 — Vincar a importância política da intervenção da
Assembleia da República, designadamente através da
Comissão de Assuntos Europeus, na definição e debate
dos temas pertinentes à participação de Portugal no
processo de construção europeia. Essa intervenção
deverá, na medida do possível, tender a ser prévia
quando isso se justifique.

7 — Chamar vivamente a atenção para a necessidade
de maior informação aos cidadãos sobre todo o processo
da União Europeia, tendo em vista uma maior apro-
ximação cívica às instituições europeias e uma maior
compreensão da importância que as decisões da União
Europeia têm para o País. No quadro desta aproxima-
ção, torna-se necessário explicitar que o processo da
construção europeia se concretize, na óptica nacional,
num contexto de respeito integral da igualdade jurídica
e da soberania dos Estados membros, onde os interesses
dos Estados de menor dimensão sejam acautelados e
defendidos.

8 — Finalmente, assinalar o empenhamento de todas
as forças políticas representadas na Assembleia da
República no processo de construção europeia, de
acordo com as suas posições próprias e diferenciadas.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 69/99

Garantias de participação na definição da Zona
de Protecção Especial do Estuário do Tejo

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo que a eventual redefinição da área da Zona
de Protecção Especial do Estuário do Tejo (ZPE), criada
pelo Decreto-Lei n.o 280/94, de 5 de Novembro, seja
obrigatoriamente precedida de audição das autarquias
locais envolvidas, das organizações de defesa do
ambiente, do Instituto da Conservação da Natureza e
dos órgãos próprios da ZPE.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 70/99

Conclusões do relatório relativo ao inquérito parlamentar
ao desastre de Camarate

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Dar total publicidade ao processo, nos termos
das normas legais aplicáveis.

2 — Facultá-lo, de imediato e integralmente, ao Tri-
bunal da Relação de Lisboa e à Procuradoria-Geral da
República, na convicção de que contém elementos úteis
à apreciação em curso.

3 — Expressar a confiança de que as autoridades judi-
ciais possam atingir a verdade, nomeadamente explo-
rando os elementos constantes neste relatório, actas,
depoimentos e audições, exprimindo o seu entendi-
mento que o processo judicial em curso deve prosseguir,
designadamente até julgamento, por forma que, em con-
traditório e com todas as garantias de acusação e de
defesa, se faça luz plena sobre todos os factos de Cama-
rate, vindo o Tribunal a decidir em definitivo.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 71/99

Aprova o relatório e a conta da Assembleia da República
referentes ao ano de 1997

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, aprovar o relatório
e a conta da Assembleia da República referentes ao
ano de 1997.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.


